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Consagrando princípios que pre­
servam interesses nacionais — como a 
reciprocidade de frete e cargas interna­
cionais e a autorização prévia, do Con­
gresso Nacional para construção de es­
tradas, aeroportos, portos, barragens, 
metros, ferrovias e pavimentações —, foi 
entregue à comissão Temática/Ordem 
Económica, na semana passada, o ante­
projeto aprovado pela Subcomissão da 
Questão Urbana e Transporte da Consti­
tuinte. 

Em seu artigo 23, o anteprojeto 
preserva que "a ordenação do transporte 
marítimo internacional, respeitadas as 
disposições de acordos bilaterais firma­
dos pela União, observara a predomi­
nância dos armadores nacionais do Bra­
sil e do pais exportador ou importador, 
em partes iguais, nos acordos de rateio 
de frete ou de cargas, observando o prin­
cipio da reciprocidade". 

Com esse dispositivo, os consti­
tuintes atendem às aspirações tanto dos 
marítimos quanto dos armadores nacio­
nais, e também da área do governo en­
volvida com a marinha mercante, que 
prestaram depoimento à subcomissão 
em sessão pública realizada dia 28 de 
abril. Naquela oportunidade, todos os 
depoentes foram unanimes em admitir 
que a preservação de uma reserva de 
mercado para o transporte marítimo in­
ternacional brasileiro era uma necessi­
dade não só sob o ponto de vista econó­
mico como estratégico. 

O Brasil não pode abrir mão de 
grande parte dos US$ 3,5 bilhões que o 
transporte marítimo internacional brasi­
leiro gera anualmente, como chegou a 
afirmar naquela ocasião o presidente da 
Associação dos Armadores Brasileiros 
de Longo Curso (AABLC), Paulo Sérgio 
Cotta. Ao mesmo tempo, ele mostrou 
que é importante a marinha mercante 
brasileira fortalecer-se para garantir o 
transporte de nossas exportações, mes­
mo quando por elas de desinteressarem 
os navios estrangeiros. 

Por sua vez, o presidente do Sin­
dicato Nacional dos Oficiais de Náutica 
da Marinha Mercante, comandante Ró­
mulo Augustus Pereira de Souza, afir­
mou que "a navegação marítima brasi­
leira está de parabéns por ter assegura­
do a soberania do país nos mares. Isso é 
vital para nós", disse ainda, referindo-se 
à crise de desemprego que afeta não só 
os marítimos como também a industria 
naval. "Se não existe a bandeira brasilei­
ra, não há empresas nacionais de arma­
ção, e consequentemente não temos em­
pregos para marítimos nem para a in­
dústria naval, sobretudo no estado do 
Rio de Janeiro, onde este setor indus­
trial é um dos que mais geram oportuni­
dade de absorção de mão-de-obra". 

Rómulo referiu-se ainda a outro 
aspecto da questão que envolve a nossa 
indústria naval. Foi no esforço direcio-
nado no sentido de se implantar uma 
indústria naval no Brasil que se consu­
miu grande parte dos recursos que hoje 
oneram a nossa divida externa. Na opi­
nião do comandante, o parque industrial 
da construção naval deve ser preservado 
a todo custo, sob pena de ter sido em vão 
todo o esforço para consubstanciá-lo. E 
adverte para o fato de que quanto mais 
ocioso ele trabalhar, mais se distancia 
das condições de competitividade com 
os outros países. 

Acredita o líder sindical que o 
principio da reciprocidade no transporte 
de cargas marítimas internacionais bra­
sileiras vá constar da nova Constituição, 
agora que já faz parte do anteprojeto 
aprovado pela subcomissão da Questão 
Urbana e Transportes. Pior seria se esse 
princípio não tivesse sido inserido nesse 
anteprojeto: ficaria mais difícil introdu­
zi-lo na Comissão Temática ou mesmo 
na Comissão de Sistematização. 

Apesar de grande parte dos cons­
tituintes não vivenciar a problemática 
da navegação de longo curso brasileira, 
prevaleceu o bom senso de alguns que se 
sensibilizaram pela importância social, 
económica e estratégica do setor. Essa é 
a opinião generalizada são só de arma­
dores, como de marítimos e da indústria 
naval. 

MINISTÉRIO 

Já o presidente da Federação Na­
cional dos Marítimos, Maurício SanVAn-
na, defendeu a adoção do principio da 
reciprocidade no transporte de cargas 
marítimas internacionais pelo antepro­
jeto ora aprovado, mas considerou este 
um avanço pequeno das conquistas da 
indústria marítima, em consequência da 
luta empreendida junto com a armação. 
Para ele, o ideal seria que a Constituinte 
criasse um organismo único para cuidar 
do setor de navegação, hoje diluído por 
diversas instituições e ministérios — Di-
retoria de Portos e Costas (DPC), Suna-
mam, Geipot, Ministério dos Transpor­
tes, da Fazenda, do Planejamento. Ou­
tra luta daquela federação diz respeito à 
restrição de atuáção de navios afreta­
dos, que afeta não só a armação nacional 
como os marítimos brasileiros. 

NACIONALIZAÇÃO 

O anteprojeto aprovado na sema­
na passada determina, ainda, que de­
pende da aprovação do Congresso Na­
cional a concessão de linhas comerciais 
de transporte aéreo, marítimo, fluvial e 
de transporte interestadual de passagei­
ros em rodovias e ferrovias federais, ve­
dado o monopólio. 

Em seu artigo 21, ex 
"são privativas de embarcaç 

jlicita que 
es de regis­

tro brasileiro as empregadas no trans­
porte aquaviário, com fins comerciais, 
de bens e pessoas, de um para outro 

ponto do território nacional ou sob juris­
dição nacional, nas atividades de Enge­
nharia, cientificas, de pesquisa, de ex­
ploração de recursos naturais e de apoio 
marítimo em águas sob jurisdição nacio­
nal, no apoio ao transporte aquaviário, 
nos portos, terminais, atracadouros e 
fundeadouros sob jurisdição nacional". 

Fico assegurado a brasileiros na­
tos o preenchimento de dois terços das 
vagas na tripulação, bem como a pro-

Sriedade, armação e comando das em-
arcações nacionais. 

As autoridades do setor marítimo 
brasileiro — empregados, patrões e auto­
ridades governamentais — consideram o 
anteprojeto, no que tange aos dispositi­
vos relacionados com a marinha mer­
cante, uma vitória do bom senso dos 
constituintes, que não se deixaram in­
fluenciar por interesses alienígenas nem 
pressionar pelo poder económico de em­
presas multinacionais. 

ANTEPROJETO 

Este é o trecho do anteprojeto re-
cém-aprovado pela subcomissão (dia 23 
de maio), no que se refere aos trans­
portes: 

"Art. 19) Compete à União: 
"I — estabelecer princípios e dire-

trizes para o sistema nacional de trans­
porte e viação; 

"n — executar os serviços de poli­
cia marítima, aérea e de fronteira, atra­
vés da Polícia Federal, e, por este mesmo 
órgão, nas rodovias e ferrovias federais, 
na parte referente a crimes contra a vida 
e o património; 

"m — dar prioridade ao transpor­
te coletivo em relação ao transporte in­
dividual, 

"IV — explorar, diretamente, ou 
mediante concessão, permissão ou licen­
ça: a) as vias de transporte entre portos 
marítimos e fronteiras nacionais ou que 
transponham os limites do estado ou do 
território; b) a navegação aérea, aeroes­
pacial e utilização da infra-estrutura ae­
roportuária; 

"V — instituir imposto sobre 
transporte de qualquer natureza; 

"VI — manter o Correio Aéreo Na­
cional; 

"VII — entregar à administração 
civil de forma progressiva, no prazo má­
ximo de quatro anos, e conforme dispu­
ser a lei, todas as modalidades de trans­
porte. 

"VIU — legislar sobre: 
"a) concessão ou autorização pa­

ra derivação em cursos d'água, mediante 
projetos prévios de múltiplo aproveita­
mento integrado que preserve o equilí­
brio ambiental, salvo em casos de apro­
veitamento de energia hidráulica de po­
tência reduzida, 

"b) regime dos portos e da nave­
gação de cabotagem fluvial e lacustre, 

"c) trafego e trânsito nas vias ter­
restres, 

"d) Direito Marítimo e Aeronáu­
tico; 

"e) Direito Urbanístico, diretrizes 
e bases de ocupação e uso do solo e 
desenvolvimento urbano e regional, 

"O regiões metropolitanas, aglo­
merações urbanas, micro-regiões e re­
giões de desenvolvimento económico, 

"g) proteção ao meio-ambiente e 
controle da poluição, 

"h) responsabilidade por danos 
ao meio-ambiente natural e urbano e aos 
bens e direitos de valor artístico, históri­
co, arquitetônico, urbanístico, turístico e 
paisagístico. 

"Parágrafo único. A competência 
da União não exclui a dos estados, re­
giões metropolitanas e municípios para 
legislar supletivamente sobre a matéria 
constante do item vm. 

"Art. 20) Compete ao Congresso 
Nacional dar prévia autorização para: 

"I - inplantação de obras federais 
de construção de estrada, aeroporto, 
porto, barragem, metro, ferrovia e pavi­
mentação, e outros que a Lei deter­
minar; 

"II - concessão de linhas comer­
ciais de transporte aéreo, marítimo, flu­
vial e de transporte interestadual de pas­
sageiros em rodovias e ferrovias fede­
rais, vedado o monopólio; 

"Art. 21) São privativas de embar­
cações de registro brasileiro as emprega­
das no transporte aquaviário, com fins 
comerciais, de bens e pessoas de um pa­
ra outro ponto do território nacional ou 
sob jurisdição nacional, nas atividades 
de Engenharia, cientificas, de pesquisa, 
de exploração de recursos naturais e de 
apoio marítimo em águas sob jurisdição 
nacional, no apoio ao transporte aqua­
viário, nos portos, terminais, atracadou­
ros e fundeadouros sob jurisdição na­
cional. 

"Parágrafo único). Em caso de ne­
cessidade pública ou interesse cientifico, 
o Poder Executivo poderá autorizar, por 
tempo determinado, o uso de embarca­
ções estrangeiras. 

"Art. 22) A navegação de cabota­
gem, interior e pesquisa é privativa de 
embarcações nacionais, salvo caso de 
necessidade pública. 

"Parágrafo único. Os proprietá­
rios, armadores e comandantes de em­
barcações nacionais, assim como dois 
terços, pelo menos, dos seus tripulantes, 
serão brasileiros natos. 

"Art. 23) A ordenação do trans­
porte marítimo internacional, respeita­
das as disposições de acordos bilaterais 
firmados pela União, observará a predo­
minância dos armadores nacionais do 
Brasil e do pais exportador ou importa­
dor, em partes iguais, nos acordos de 
rateio de frete ou de cargas, observando 
o princípio da reciprocidade. 

"Art. 24) Os serviços de transpor­
te terrestre de pessoas e de bens e de 
carga aérea, dentro do território nacio­
nal, inclusive as atividades de agencia­
mento, somente serão explorados pelo 
poder público, por brasileiros, ou por 
empresas em que o capital com direito a 
voto seja maioritariamente nacional, se­
gundo se dispuser em lei. 

"Art. 25) O acesso ao sistema de 
transporte público de passageiros, ca­
racterizado como serviço essencial nas 
áreas urbanas, é um direito do cidadão, 
cabendo ao Poder Público, além do pla­
nejamento e do gerenciamento, a opera­
ção do sistema, diretamente ou median­
te concessão, autorização, permissão ou 
contrato. 

"Parágrafo primeiro) Ao Poder 
Público caberá a responsabilidade pela 
oferta e qualidade dos serviços, assegu­
rando: 

"a) a compatibilização do trans­
porte com o zoneamento e o uso do solo< 

"b) a integração física e operacio­
nal e tarifária das diversas modalidades, 

"c) a participação do usuário, 
através da democratização da gestão 
desses serviços. 

"Parágrafo segundo) São desobri­
gados do pagamento da tarifa de trans­
porte coletivo de passageiros urbanos os 
cidadãos brasileiros com idade superior 
a sessenta e cinco anos. 

"Parágrafo terceiro) A lei definirá 
mecanismos para a implantação imedia­
ta do sistema nacional do vale-transpor-
te, com aplicação obrigatória em todo o 
território nacional. 

"Sala da Comissão, em 23 de Maio 
de 1987. Constituinte José Ulisses de Oli­
veira". 


